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D Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões 

RECURSO :

A P R E F E ITU R A  M U N IC IP A L  D E  C A U C A IA

P re gão Eletrônico 2 0 2 3 .0 6 .2 3 .0 1  

A  P regoeira  S ra . In g rid  G o m e s  M oreira

A E m p re sa  G 8  A R M A R IN H O S  L TD A , inscrita no C N P J: 1 4 .2 3 2 .1 3 2 /0 0 0 1 -5 3 , com  s e d e ,à  Rua José Venâncio n° 
4 6 9  -  Vila V irg in ia  -  R ibeirão Preto -  S ã o  Paulo p o r interm édio de seu rep resen tante leçjal a S ra . C a ro lin e  Marie 
A b ra h ã o  S a lo m ã o  G ilb e rt, portadora da C a rte ira  de Identidad e n° 3 4 .3 8 8 .4 8 3 -5  S SP /SP  e do C P F  n° 
2 1 9 .0 2 5 .9 5 8 -4 0 , v e m  m ui respeitosam ente à presença de Vossa Excelência com  fulcro nas Leis 8.666/93 e 
9 .784/9 9 a p re s e n ta r

R E C U R S O  A D M IN IS T R A T IV O

Pelas ra zõ e s  de fato e de direito que se se g u e m .

1. D O S  FA TO S

A  e m p re s a  G 8  a rm a rin h o s  Ltda apresentou  am ostras para os lotes 2 , 5, 6 , 10, 12, 14, e e rro n e a m e n te  e de 
fo rm a  im o tivada foi desclassificada nos lotes em  com ento em  total con traried ade aos princípios que re ge m  o 
pro cesso licitatório. D esta feita co m o  será abaixo dem on strado a e m p re sa  de ve  se r reclassificada,

2 . D A  ER R Ô N EA  A N Á L IS E  D A S  A M O S T R A S  A P R E S E N TA D A S  PELA EM PR ESA G 8 A R M A R IN H O S  
E m p re sa  G 8  A R M A R IN H O  L TD A —  realizou a entrega das am ostras das am o stras dos seguintes Lotes:
Lote 2 —  faltou o item  25, o que leva à sua d e sa p ro va çã o ;
Lote 5 faltou o item  20, o que leva à sua d e s a p ro va çã o ;
Lote 6 não e n tre g o u  as a m o stra s, o que leva à sua d e s a p ro va çã o ; < ,•
Lote 10 —  não foi e n tregue os itens 1,2 e 6 5 , o que leva à d e sa p ro va çã o ;
Lote 12 —  faltou o item 16, o que leva à sua d e sa p ro va çã o ;
Lote 14 —  faltou os itens 4 7 , 48 e 4 9 , o que leva à sua d e sa p ro va çã o ;

Lote 02  (ite m  2 5 ) -  entrega fora do pra zo  estipulado, o que leva à sua d e s a p ro va çã o ;
Lote 10 (itens 1 ,2  e 6 5 ) entrega fora do p ra zo  estipulado, o que leva à sua d e s a p ro va çã o ;
Lote 14 (itens 4 7 ,4 8  e 4 9 ) -  entrega fora do prazo estipulado, o que leva à sua d e s a p ro va çã o ;

V a m o s e s m iu ça r cada item na análise feita na entrega das am ostras pelo ó rgã o .
L O T E  2

Lote 2  —  faltou o item 2 5, o que leva à sua d e s a p ro va çã o ; (  LA P IS  P R E TO : E S P E C IF IC A Ç Ã O : LÁ P IS  D E  
G R A F IT E  P R E TO  N° 2)
Lote 02  (ite m  2 5 ) -  entrega fora do prazo estipulado, o que leva à sua d e s a p ro va ç ã o ;

Este item  não foi entre gu e  na p rim eira  rem essa p o r se tra ta r de item personalizado o qual a e m p re sa  G8 
A rm a rin h o s , te ve  acesso a arte para confecção do m e sm o ,
P re gã o 2  Licitação 24 de ju lh o  de 2023 às 11:51 
P a ra : D O C U M E N T O S  G 8  A R M A R IN H O S  
B o m  dia,

O p ra zo  para a p resentação  de am o stras dos itens que se fazem  necessários a personalizaçã o, som ente  para os 
itens p e rso nalizado s, fica fixado em  05 (c in co ) dias a con tar da data de envio  da arte e m  corei feita pelo 
M unicípio.

O m e s m o  foi e n tregue em  data posterior d e vid a m e n te  autorizado pelo ó rg ã o , pôrtantoié  totalm ente incabível e 
ilegal a análise feita de qu e : "Lote 02 (item  25) -  entrega fora do prazo estipulado, o que leva à sua 
d e s a p ro va çã o ".

A  d e s a p ro va ç ã o  da e m p re sa  G 8  A rm a rin h o s  é um  ato viciado e d e ve  se r anulado por este ó rgã o . O órgão não



' yu ’
pode a u to riza r um  envio  posterior e depois m o tiva r a desclassificação do licitante com  o a rg u m e n to  d e q u e  a 
a m o stra  foi e n tre g u e  fora do p ra zo.

í  i.4

F O T O  01 - J4 ^

LO TE S  5 E 6  i<
Lote 5 faltou o item  20, o que leva à sua d e s a p ro va çã o ; ' '  „
Lote 6 não e n tre g o u  as a m o stra s , o que leva à sua d e sa p ro va çã o ;

Veja bem  N obre  P regoeira  o enten dim en to  do T C U ,  sobre am o stras em  cota principal e re s e rva d a  a ser 
e n via d a  pela m e sm a  e m p re s a .
T R IB U N A L  D E  C O N T A S  D A  U N IÃ O
S E C R E T A R IA  D E  L IC IT A Ç Õ E S , C O N T R A T O S  E P A TR IM Ô N IO  
E D IT A L  D O  P R E G Ã O  E L E TR Ô N IC O  N° 45/2016
4 3 .1  S e  a m e sm a  licitante for a detentora da m e lh o r proposta na cota re s e rva d a  e na cota principal, será 
exigida  um a única a m o stra  do item  para o qual a em presa for co n vocada.

Não existem  p a râ m e tro s  legais para se e x ig ir que a m esm a em presa  apresente o m e sm o  objeto duas ve ze s. 
S e  a e m p re s a  é a m e sm a  e os objetos iguais de ve  se r enviado som ente um a unidade para se r apreciada para 
as duas c o ta s - principal e re s e rva d a .
S e  é exigido  que a m e sm a  e m p re sa  iguale o preço se g a n h a r a cota principal e re s e rv a d a , pelo princípio da 
igualdade a a m o stra  d e ve  s e r um a só, este é o entendim ento que a lei dispõe e é o_ enten dim en to  de nossos 
Trib u n a is .
A  e m p re s a  G 8  A rm a rin h o s  e n vio u  para os lotes 5 e 6 principal e re s e rva d a  um a  única a m ostra  e desclassificar 
a e m p re s a  na cota re s e rva d a  é m edida ilegal a se r levada ao Trib u n a l de C o n ta s do Estado do C e a rá .
Em  relação ao item  20 dos lote 5 e 6 -  C O L A  P AR A B I S C U I T  1 K G  -  E S P E C IF IC A Ç Ã O : C O L A  PARA B IS C U IT , 
P O R C E L A N A  F IN A , EM EM B A LA G EM  PARA 1KG 
F O T O  02
O edital pede cola para biscuit e m assa para biscuit, a cola enviada é utilizada na colagem  de biscuit, serve
p le n a m e n te  ao fim a que se destina e não pode se r desclassificada.
h ttp s ://w w w .p o lyc o l.c o m .b r/
L O T E  10 -
Lote 10 —  não foi entre gu e  os itens 1, 2 e 6 5 , o que leva à d e s a p ro va çã o ; (A G E N D A  P LA N N ER - C A D E R N O  D O  
P R O F E S S O R - P LA N EJA M EN TO  D IÁ R IO )

Estes itens não fo ra m  e ntregues na prim eira  rem essa por se tra tarem  de itens personalizados os quais a 
e m p re s a  G 8  A rm a rin h o s , te ve  acesso a arte para confecção do m e sm o , após a solicitação das am o stras e foi 
dado um  p ra zo  para e n trega posterior.

P re gão 2 Licitação 24 de ju lh o  de 2023 às 11:51 
P a ra : D O C U M E N T O S  G 8  A R M A R IN H O S  
B o m  dia,

O p ra zo  para a p resentação  de am o stras dos itens que se fazem  necessários a personalizaçã o, som ente  para os 
itens p e rso n a liza d o s, fica fixado em  05 (c in co ) dias a con tar da data de envio  da arte em  corei feita pelo 
M unicípio.

O m e s m o  foi e n tre g u e  em  data posterior d e vid a m e n te  autorizado pelo ó rgã o , portanto é totalm ente incabível e 
ilegal a análise feita de q u e : Lote 10 (itens 1,2 e 6 5 ) entrega fora do prazo estipulado, o que leva à sua 
d e s a p ro v a ç ã o ; s

A  d e s a p ro va ç ã o  da e m p re s a  G 8  A rm a rin h o s  é um  ato viciado e de ve  se r anulado por este ó rg ã o . O órgão não 
pode a u to riza r um  envio  p oste rior e depois m o tiva r a desclassificação do licitante com  o a rg u m e n to  de que a 
a m o stra  foi e n tre g u e  fora do pra zo .

F O T O  03 
F O T O  04

F O T O  05 
F O T O  06

F O T O  07 
F O T O  08

L O T E  12
Lote 12 —  faltou o item  16, o que leva à sua d e s a p ro va çã o ; (B E X IG A S  L IS A  N° 9)
Neste lote o ó rgã o  com ete  um a ilegalidade sem  pa râ m e tro s, o item 16 foi d e vid a m e n te  entregue 
A le ga çã o  de falta do item  16, con form e pode se r verificado pela foto a b a ix o , o item  foi entre gu e  sendo que por 
um  m e ro  e rro  fo rm a l está co m  o n ú m e ro  do item e rra d o , ve n h a m o s e c o n ve n h a m o s, é um  a b s urd o  o Sr. Nabor, 
d ize r que  o item não foi e n tre g u e  se ele está fisicam ente no órgão e som ente o lote 12, item 16, do edital 
solicita um a bexiga  N° 9 com  25 unidade e cores d ive rsa s.
A  única m e dida  legal a se r tom ada é a reclassificação da em presa G 8 A rm a rin h o s , um  licitante não pode ser 
desclassificado p o r co lo ca r o n ú m e ro  do lote certo e o do item invertido.
E sim p le sm e n te  a b u sivo , com p le ta m e n te  desproporcional esta desclassificação. A  m otivação do analista da 
am o stra  va i de e nco ntro  co m  a lei 9 .784/99. Pois não é explícita, clara e co n gruente .
A rt . 5 0 . O s atos a dm inistrativos d e ve rã o  se r m o tiva d o s, com  indicação dos fatos e dos fundam en tos ju ríd ic o s, 
q u a n d o : ,



§ lo  A  m o tiva çã o  d e ve  s e r explícita, clara e co n gru e n te , podendo consistir em  declaração de concordância com  
fu n d a m e n to s de 
integrante do ato.
fu n d a m e n to s de a nterio res p a re ce re s , inform ações, decisões ou pro postas, qu e , .neste caso , serão^parl]Q ‘ (*,<

F O T O  09
F O T O  10

Não existe con gru ê n cia  na desclassificação da em  presa G 8 A rm a rin h o s  e a m esm a de ve  se reclassificada.

L O T E  14
Lote 14 —  faltou os itens 4 7 , 48 e 4 9 , o que leva à sua d e s a p ro va çã o ; (P R A N C H E TA  M DF P R E N D E D O R - R ÉG U A  
P L Á S T IC A  15 C M  -  R É G U A  20 C M )
Lote 14 (itens 4 7 ,4 8  e 4 9 ) -  entrega fora do pra zo  estipulado, o que leva à sua d e s a p ro va çã o ;

Estes Itens não fo ra m  e ntregues na prim eira rem essa por se tra ta re m  de itens personalizados os quais a 
e m p re s a  G 8  A rm a rin h o s , te ve  acesso a arte para confecção do m e sm o , após a solicitação das am o stras e foi 
dado um  p ra zo  para e n trega posterior.

P re gã o 2  Licitação 24 de ju lh o  de 2023 às 11:51  ^
P a ra : D O C U M E N T O S  G 8  A R M A R IN H O S  ,
B om  dia,

O p ra zo  para a p resentação  de am o stras dos itens que se fazem  necessários a personalizaçã o, som ente para os 
itens p e rso nalizado s, fica fixado em  05 (c in co ) dias a con tar da data de envio  da arte em  corei feita pelo 
M unicípio.

O m e s m o  foi e n tre g u e  em  data posterior d e vid a m e n te  autorizado pelo ó rgã o , portanto é totalm ente incabível e 
ilegal a análise feita de q u e : Lote 10 (itens 1,2  e 6 5 ) entrega fora do pra zo  estipulado, o que leva à sua 
d e s a p ro v a ç ã o ;

A d e s a p ro va ç ã o  da e m p re sa  G 8 A rm a rin h o s  é um  ato viciado e de ve  se r anulado p o r este ó rgã o . O órgão não 
pode a u to riza r um  envio  p oste rior e depois m o tiva r a desclassificação do licitante com  o a rg u m e n to  de que a 
a m o stra  foi e n tre g u e  fora do pra zo.
F O T O  11 
F O T O  12 
F O T O  13 
F O T O  14 
F O T O  15

3. D O  D IR E IT O

O princípio da m otivação im põ e à A d m inistração Pública a obrigatorie dade de fu n d a m e n ta r o ato praticado, 
bem  co m o  o d e v e r  de indicação dos pressupostos de fato e de direito que d e te rm in a ra m  a decisão do ato nos 
te rm o s do  a rt. 2 o, §único, V I I ,  da Lei n. 9.784/99.
C e ls o  A n tô nio  Band eira  de Mello dispõe:
"dito princípio im plica para a A d m inistração o d e v e r de justificar seus atos, a p o n ta n d o -lh e s os fundam en tos de 
direito e de fato, assim  co m o  a correlação lógica entre os evento s e situações que deu p o r existentes e a 
p ro vide ncia  to m a d a , nos casos em  que este últim o aclaram ento  seja necessário para a fe rir -s e  a consonância 
da con duta adm in istra tiva  com  a lei que lhe se rviu  de a rrim o ". (M ello, C elso  Antonio Band eira  de Mello. C urso  
de D ire ito  A d m in is tra tivo . 3 1 a Ed. S ão Paulo: M alheiros Editores, 2 0 1 3 , p .1 1 5 -1 1 6 ; 4 0 4 -4 0 8 .)

A d e m a is , a m otivação ta m b é m  se encontra  im plicitam ente na Constituição Federal, no a rt. 1°, I I ,  que indica a 
cidadania co m o  um  dos fundam en to s da R epública; no §único do art. 1°, que dispõe que todo po d er em ana do 
p o v o ; e no a rt. 5 o, X X X V , que assegura o direito à apreciação judicial nos casos de a m eaça ou lesão de direito. 
E ntão , nada m ais oportuno que o interessado tenha o direito de sa b e r o p orquê, o m o tivo , os fun d a m e n to s, que 
justificam  os atos praticados pelo a d m in istra d o r até m esm o  para que lhe seja asse gurado o princípio do 
con traditório  e da am pla defesa.

A s s im , os atos a d m in istra tivo s necessitam  de m otivação vá lid a , o que não o co rre u  na desclassificação da 
e m p re s a  G 8  A rm a rin h o s , tornando o ato inválido.

Na m e sm a  seara  o Princípio da S e g u ra n ça  Jurídica um  princípio fundam en tal da Constituição Federal, e está 
disposto no artigo 2 o da Lei 9 .784/0 0, a segurança juríd ica  de ve  pautar todas as relações ju ríd ic a s, incluindo 
aquelas rea liza das no processo licitatório.

A rt . 2o A  A d m in istra çã o  Pública o b e d e ce rá , dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, m o tiva çã o , 
razo a b ilid a d e , pro po rc io n a lid a d e , m o ra lid a d e , am pla defesa, contraditório , seguran ça  ju ríd ic a , interesse público 
e eficiência.



o
XJosé A fonso da S ilva  p re leciona:

f ! e i
"a  segu ra n ça  ju ríd ica  é g e ra lm e n te  caracterizada com o um a das vigas m estras do Estado de D ireito. E ela , ao 
lado da legalidad e, um  dos subprincípios integradores do próprio  conceito de Estado de D ire ito " (S IL V A  I9 9 6 r 
P. 2 4 )

No m e s m o  d ia p a sã o :

"O  princípio da seguran ça ju ríd ica  e n c o n tra -se  espraiado em  todo o o rd enam ento  ju ríd ic o , de fo rm a  direta , 
co m o  no caso do a rt. 2°, da Lei n° 9.784/99 -  Lei do Processo A d m in istra tivo , que consagra o princípio da 
se gu ra n ça  ju ríd ica  co m o  norte co n d u to r da adm inistração pública brasileira ou de form a im plícita, qua ndo no 
texto constitucional, art. 5o, X X X IX , garante que o crim e a pena depende da lei pré via  em  tal sentido". (L IM A  
2 008, p. 104)

A ssim  o princípio da seguran ça juríd ica  assegura a previsibilidade e a confiança dos cidadãos nas n orm as 
vá lid a s, existentes no sistem a ju ríd ic o  e nos atos da adm inistração pública, Q U E  N O  P R E S E N TE  C A S O  F O I A  
A U T O R IZ A Ç Ã O  D E  E N TR E G A  P O S T E R IO R  D O  IT E N S  P E R S O N A L IZ A D O S .

É im p o rta n te  tra z e r à tona o Princípio da proporcion alidade, o qual foi ferido pelo ó rgã o .
M arçal Ju ste m  Filho, ao tra ta r do princípio da proporcionalidade ensina:
"O  princípio da proporcion alidade restringe o exercício das com petências públicas, pro ibindo o excesso. A 
m edida limite é a sa lva g u a rd a  dos interesses públicos e privados em  jo g o . In c u m b e  ao Estado a d o ta r a m edida 
m e n o s danosa possível, a tra vé s  da com patibilização entre os interesses sacrificados e aqueles que se pretende 
p roteger. O s princípios da proporcionalidade e da razoabilidade a ca rre ta m  a im possibilidade de im p o r 
con seqüên cia s de se ve rid a d e  incom patível com  a irre levância de defeitos. S o b  esse â n gu lo , as exigências da lei 
ou do Edital d e v e m  s e r interpretadas co m o  instrum entais." (le i de licitações e contratos adm in istra tivo s, 13. ed, 
P- 7 6 )

"tem  sido ob je to  de contínua m anifestação do Poder Judiciário, que re ite ra d a m e n te 're c o n h e c e  que os vícios 
irre le va n te s  d e v e m  s e r desconsiderados e que m e sm o  vícios inquestionáveis p od em  sé r superados qua ndo não 
p ro d u zire m  lesão a va lo re s prestigiados pelo direito" (C o m e n tá rio s  à Lei de • Licitações e C ontratos 
A d m in istra tivo s . 17. ed ., S ã o  Paulo: D ialética, 2 016, p. 1 0 0 1 ).

A  desclassificação da e m p re sa  G 8  A rm a rin h o s , é um  ato de im probidade adm inistrativa e o agente responsável 
p o r ele , caso não aja  a sua reclassificação d e ve  s e r responsabilizado p o r tal ato.

Le m b ra n d o  a este ó rgã o  que a e m p re sa  G 8 A rm a rin h o s , solicitou vista das am o stras dos outros licitantes e a 
m e s m a  foi n e g a d a . O que leva a indícios de irregularidades na entrega das am o stras dos outros licitantes, pois 
bem  sabe o ó rg ã o  que com ete  um  ato ilegal ao não disponibilizar as am o stras solicitadas, ainda m ais e m  sede 
de re c u rso .

A  Lei 8 .4 2 9 /9 2 , tra z  e m  seu bojo os atos de im probidade do agente público, e o ato praticado p o r esta 
a d m in istra çã o  que é a desclassificação da em presa G 8 A rm a rin h o s  é um  ato e ivado de vício , o qual o agente 
d e ve  anular, p ara  não re s p o n d e r pela sua im probidad e.
A rt. I o O  sistem a de responsabilização p o r atos de im probidad e adm inistrativa tutelará a pro bidade na 
orga n iza çã o  do Estado e no exercício  de suas funções, com o form a de a sse gu ra r a integridade do patrim ônio 
público e social, nos te rm o s desta Lei
§ I o C o n s id e ra m -s e  atos de im probidad e adm inistrativa as condutas dolosas tipificadas nos arts. 9 o, 10 e 11 
desta Lei, re s sa lva d o s tipos pre vistos em  leis especiais
A rt. 10. C onstitu i ato de im probidad e adm inistrativa que causa lesão ao erá rio  qu a lq u e r ação ou om issão 
d olosa, qu e  e n s e je , efetiva e co m  p ro va  da m ente, perda patrim onial, d e s vio , ap ro p ria çã o , m a lbaratam ento  ou 
d ilapidação dos bens ou h a ve re s das entidades referidas no a rt. 1° desta Lei, e notada m e n te :
V I I I  -  fru stra r a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para celebração de parcerias com  
entidades se m  fins lucrativo s, ou dispensá-lo s indevidam ente, acarretando perda patrim onial efetiva ; (R edação 
dada pela Lei n° 1 4 .2 3 0 , de 2 0 2 1 ).

A rt. 11. Constitui ato de im probidad e adm inistrativa que atenta contra os princípios da adm inistração pública a 
ação ou om issão dolosa que viole os d e ve re s de honestidade, de im parcialidade e de legalidade, caracterizada 
p o r um a das seguintes con dutas:
§ 3 o O  e n q u a d ra m e n to  de conduta funcional na categoria de que trata este artigo pressupõe a d e m on straçã o 
o b je tiva  da prática de ilegalidade no exercício  da função pública, com  a indicação das norm a s constitucionais, 
legais ou infralegais vio ladas.
§ 4° O s atos de im probidad e de que trata este artigo ex ige m  lesividade re levante ao bem  ju ríd ico  tutelado para 
se re m  passíveis de san cio nam ento  e indepen dem  do reconhecim ento da pro dução de danos ao e rá rio  e de 
e n riq u e cim e n to  ilícito dos agentes públicos.

4 . D O  P E D ID O

D esta fo rm a  após toda a explanação acim a re q u e r-s e :

O co n hecim ento  das razõ es do presente R E C U R S O  A D M IN IS T R A T IV O , d a n d o -lh e  P R O V IM E N TO , com  a 
con seqüen te  reclassificação da e m p re sa  G 8  A rm a rin h o s  Ltda.

Nesses te rm o s , pede deferim ento .

Ribeirão Preto, 23 de agosto de 2023.



G 8  A R M A R IN H O S  LTD A
VJ
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Pregão2 Licitação <pregao02@licitacao.caucaia.ce.gov.br

IEF. AO PE. 2023.06.23.01 - RECURSO ADM. - G8
mensagem

iO C U M E N TO S  G8 A R M A R IN H O S <documentos@g8armarinhos.com.br>
’ara: Pregão2 Licitação < pregao02@licitacao.caucaia.ce.gov.br>

Prezada Pregoeira,

Segue anexo recurso administrativo da empresa G8 Armarinhos.

Cordialmente:

G s A RM ARINHOS LTDA 

CNPJ: 14.232.132/0001-53 

Setor de Licitação 

TEL.! (16) 3023-0706

RECURSO G8 ARMARINHOS PE 2023.06.23.01.pdf
“  1040K
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA 

Pregão Eletrônico 2023.06.23.01 

A Pregoeira Sra. Ingrid Gomes Moreira

AEmpresa G8 ARMARINHOS LTDA, inscrita no CNPJ: 14.232.132/0001- 

53, com sede à Rua José Venâncio n° 469 -  Vila Virginia -  Ribeirão Preto -  São Paulo 

por intermédio de seu representante legal a Sra. Caroline Marie Abrahão Salomão Gilbert, 

portadora da Carteira de Identidade n° 34.388.483-5 SSP/SP e do CPF n° 219.025.958- 

40, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência com fulcro nas Leis 

8.666/93 e 9.784/99 apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO

Pelas razões de fato e de direito que se seguem.

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SP
Fone: (16) 3621 - 9604 / (16) 3023 - 0706

E-mail: documentos@g8armarinhos.com.br
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G8 ARMARINHOS LTDA

1. DOS FATOS

A empresa G8 armarinhos Ltda apresentou amostras para os lotes 2, 5, 6, 10, 

12,14, e erroneamente e de forma imotivada foi desclassificada nos lotes em comento em 

total contrariedade aos princípios que regem o processo licitatório. Desta feita como será 

abaixo demonstrado a empresa deve ser reclassificada,

2. DA ERRÔNEA ANÁLISE DAS AMOSTRAS APRESENTADAS PELA 

EMPRESA G8 ARMARINHOS

Empresa G8 ARMARINHO LTDA— realizou a entrega das amostras das amostras dos 

seguintes Lotes:

Lote 2 —  faltou o item 25, o que leva à sua desaprovação;

Lote 5 faltou o item 20, o que leva à sua desaprovação;

Lote 6 não entregou as amostras, o que leva à sua desaprovação;

Lote 10 — não foi entregue os itens 1,2 e 65, o que leva à desaprovação;

Lote 12 —  faltou o item 16, o que leva à sua desaprovação;

Lote 14 —  faltou os itens 47, 48 e 49, o que leva à sua desaprovação;

Lote 02 (item 25) - entrega fora do prazo estipulado, o que leva à sua desaprovação;
Lote 10 (itens 1,2 e 65) entrega fora do prazo estipulado, o que leva à suá desaprovação; 
Lote 14 (itens 47,48 e 49) - entrega fora do prazo estipulado, o que leva à sua 
desaprovação;

Vamos esmiuçar cada item na análise feita na entrega das amostras pelo órgão.

LOTE 2

Lote 2 —  faltou o item 25, o que leva à sua desaprovação; (LAPIS PRETO: 
ESPECIFICAÇÃO: LÁPIS DE GRAFITE PRETO N° 2)

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SP
Fone: (16) 3621 - 9604/(16) 3023 - 0706

E-mail: documentos@e8armarinhos.com.br



G8 ARMARINHOS LTDA

Lote 02 (item 25) - entrega fora do prazo estipulado, o que leva à sua desaprovação;

Este item não foi entregue na primeira remessa por se tratar de item 

personalizado o qual a empresa G8 Armarinhos, teve acesso a arte para confecção do 

mesmo, após a solicitação das amostras e foi dado um prazo para entrega posterior do 

mesmo.

Pregão2 Licitação <pregao02@licitacao.caucaia.ce.gov.br> ^
zUzj as 1 l i j  1

Para: DOCUMENTOS G8 ARMARINHOS <documentos@g8armarinhos.com.br>

Bom dia,

O prazo para apresentação de amostras dos itens que se fazem necessários a 
personalização, somente para os itens personalizados, fica fixado em 05 (cinco) 
dias a contar da data de envio da arte em corei feita pelo Município.

O mesmo foi entregue em data posterior devidamente autorizado pelo órgão, 

portanto é totalmente incabível e ilegal a análise feita de que: “Lote 02 (item 25) - entrega 

fora do prazo estipulado, o que leva à sua desaprovação”.

A desaprovação da empresa G8 Armarinhos é um ato viciado e deve ser anulado 

por este órgão. O órgão não pode autorizar um envio posterior e depois motivar a 

desclassificação do licitante com o argumento de que a amostra foi entregue fora do prazo 

este ato é pura ilicitude.

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SP
Fone: (16) 3621 - 9604 / (16) 3023 -  0706
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LOTES 5 E 6

G8 ARMARINHOS LTDA

Lote 5 faltou o item 20, o que leva à sua desaprovação;

Lote 6 não entregou as amostras, o que leva à sua desaprovação;

Veja bem Nobre Pregoeira o entendimento do TCU, sobre amostras em cota 

principal e reservada a ser enviada pela mesma empresa.

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
SECRETARIA DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E PATRIMÔNIO 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 45/2016
............................... u ■ iji laywr rv.y.iiu  • u tfii ,nnu ■. »»' u. i, .mi uu .......u"  u u «■ ijh» u ^  |

43;l.Sea mesma licitante fór-a detentora da meUior proposta na cota reservada e na 
jcotâ principal, scrá exigida uma unica amostra do item pára o qual a empresa for 
convocadaf.

Não existem parâmetros legais para se exigir que a mesma empresa apresente o 

mesmo objeto duas vezes. Se a empresa é a mesma e os objetos iguais deve ser enviado 

somente uma unidade para ser apreciada para as duas cotas- principal e reservada.

Se é exigido que a mesma empresa iguale o preço se ganhar a cota principal e 

reservada, pelo princípio da igualdade a amostra deve ser uma só, este é o entendimento 

que a lei dispõe e é o entendimento de nossos Tribunais.

A empresa G8 Armarinhos enviou para os lotes 5 e 6 principal e reservada uma 

única amostra e desclassificar a empresa na cota reservada é medida ilegal a ser levada 

ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará.

Em relação ao item 20 dos lote 5 e 6 - COLA PARA BISCUIT 1 KG - 

ESPECIFICAÇÃO: COLA PARA BISCUIT, PORCELANA FINA, EM EMBALAGEM 

PARA 1KG 1

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SP
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G8 ARMARINHOS LTDA

Cola Biscuit:

Indicada parja o preparo da Massa.de Biscuit pode.serusada pàra colagens dé Jjfscults. 

O utra sapli caç 3gs : Cóla ifem idepap eil MDF .entre ou tros.

Embalagem: Frasco 1*g é 500 g. Baídea 10:icg; 20'kg'e 50 kg.- Garrafa de 500. tf.. 

ObsrTeirosAMIOO^E.MltHOiPará^preparOidãíMassa^êiBjscuít.^acotfcórn-SS.Kg.

O edital pede cola para biscuit e massa para biscuit, a cola enviada é utilizada 

na colagem de biscuit, serve plenamente ao fim a que se destina e não pode ser 

desclassificada.

https://www.polvcol.com.br/

LOTE 10 -
I
C £

Lote 10 —  não foi entregue os itens 1, 2 e 65, o que leva à desaprovação; (AGENDA 
PLANNER- CADERNO DO PROFESSOR- PLANEJAMENTO DIÁRIO)

Estes itens não foram entregues na primeira remessa por se tratarem de itens 

personalizados os quais a empresa G8 Armarinhos, teve acesso a arte para confecção do 

mesmo, após a solicitação das amostras e foi dado um prazo para entrega posterior dos 

mesmos.

Pregão2 Licitação <pregao02@licitacaoxaucaia.ce.gov.br> 2023^às n^51 ^

Para: DOCUMENTOS G8 ARMARINHOS <documentos@g8armarinhòs.com.br>
t ,  '<

£

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SP
Fone: (16) 3621 - 9604 / (16) 3023 - 0706
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G8 ARMARINHOS LTDA

Bom dia,

O prazo para apresentação de amostras dos itens que se fazem necessários a 
personalização, somente para os itens personalizados, fica fixado em 05 (cinco) 
dias a contar da data de envio da arte em corei feita pelo Município.

Os itens 1, 2 e 65 foram entregues em data posterior devidamente autorizado 

pelo órgão, portanto é totalmente incabível e ilegal a análise feita de que: “Lote 10 (itens 

1,2 e 65) entrega fora do prazo estipulado, o que leva à sua desaprovação”.

\ /

A desaprovação da empresa G8 Armarinhos é um ato viciádo e deve ser anulado 

por este órgão. O órgão não pode autorizar um envio posterior e depois motivar a 

desclassificação do licitante com o argumento de que a amostra foi entregue fora do prazo.

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SR;
Fone: (16) 3621 -  9604 / (16) 3023 -  0706 j

E-mail: documentos@g8armarinhos.com.br \
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End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SP
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End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SP
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G8 ARMARINHOS LTDA

1

LOTE 12

Lote 12 —  faltou o item 16, o qúe leva à sua desaprovação; (BEXIGAS LISA N° 9)

Neste lote o órgão comete uma ilegalidade sem parâmetros, o item 16 foi 

devidamente entregue

Alegação de falta do item 16, conforme pode ser verificado pela foto abaixo, o

item foi entregue sendo que por um mero erro formal está com o numerofdo item errado,
1 í

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SR
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venhamos e convenhamos, é um absurdo o Sr. Nabor, dizer que o item não foi entregue 

se ele está fisicamente no órgão e somente o lote 12, item 16, do edital solicita uma bexiga 

N° 9 com 25 unidade e cores diversas.

A única medida legal a ser tomada é a reclassificaçao da empresa G8 Armarinhos, 

um licitante não pode ser desclassificado por colocar o número do lote certo e o do item 

invertido.

É simplesmente abusivo, completamente desproporcional esta desclassificação. A

motivação do analista da amostra vai de encontro com a lei 9.784/99; Pois]não é explícita,
■■t ^clara e congruente. % |
i\ ^  
j $

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos 

fundamentos jurídicos, quando:

§ 1-A  motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em 

declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, 

decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.

G8 ARMARINHOS LTDA

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -SRs |
Fone: (16) 3621 -  9604 / (16) 3023 -  0706 \ f

E-mail: documentos@g8armarinhos.com.br | |
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Não existe congruência na desclassificação da em presa G8 Armarinhos e a u' f '• •+ 

mesma deve se reclassificada.

LOTE 14

Lote 14 — faltou os itens 47, 48 e 49, o que leva à sua desaprovação; (PRANCHETA 
MDF PRENDEDOR- RÉGUA PLÁSTICA 15CM - RÉGUA 20 CM)

Lote 14 (itens 47,48 e 49) - entrega fora do prazo estipulado, o que leva à sua 
desaprovação;

Estes itens não foram entregues na primeira remessa por se tratarem de itens 

personalizados os quais a empresa G8 Armarinhos, teve acesso a arte para confecção do 

mesmo, após a solicitação das amostras e foi dado um prazo para entrega posterior dos
- r*1

mesmos.

Pregão2 Licitação <pregao02@licitacao.caucaia.ce.gov.br> 2023^às 1L51 ^

Para: DOCUMENTOS G8 ARMARINHOS <documentos@g8armarinhos.com.br>

Bom dia,

O prazo para apresentação de amostras dos itens que se fazem necessários a 
personalização, somente para os itens personalizados, fica fixado em 05 (cinco) 
dias a contar da data de envio da arte em corei feita pelo Município.

Os itens 47,48 e 49 foram entregues em data posterior devidamente autorizado

pelo órgão, portanto é totalmente incabível e ilegal a análise feita dè que i  “Lote 14 (itens
i  $

47,48 e 49) - entrega fora do prazo estipulado, o que leva à sua desaprovação”.

A desaprovação da empresa G8 Armarinhos é um ato viciado e deve ser anulado 

por este órgão. O órgão não pode autorizar um envio posterior e depois motivar a 

desclassificação do licitante com o argumento de que a amostra foi entregue fora do prazo.

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SP
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End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SP
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3. DO DIREITO

O princípio da motivação impõe à Administração Pública a obrigatoriedade de 

fundamentar o ato praticado, bem como o dever de indicação dos pressupostos de fato e

I 1

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SP
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de direito que determinaram a decisão do ato nos termos do art. 2o, §único, VII, da Lei n*  ̂

9.784/99.

Celso Antônio Bandeira de Mello dispõe:

"dito princípio implica para a Administração o dever de 
justificar seus atos, apontando-lhes os fundamentos de direito 
e de fato, assim como a correlação lógica entre os eventos e 
situações que deu por existentes e a providencia tomada, nos 
casos em que este último aclaramento |seja necessário para 
aferir-se a consonância da conduta administrativa com a lei 
que lhe serviu de arrimo". (Mello, CelsoyAntonio Bandeira de 
Mello. Curso de Direito Administrativo;. 31a-Ed. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2013, p. 115-116; 404-408-)

Ademais, a motivação também se encontra implicitamente na Constituição 

Federal, no art. Io, II, que indica a cidadania como um dos fundamentos da República; no 

§único do art. Io, que dispõe que todo poder emana do povo; e no art. 5o, XXXV, que 

assegura o direito à apreciação judicial nos casos de ameaça ou lesão de direito. Então, 

nada mais oportuno que o interessado tenha o direito de saber o porquê, o motivo, os 

fundamentos, que justificam os atos praticados pelo administrador até mesmo para que 

lhe seja assegurado o princípio do contraditório e da ampla defesa.

Assim, os atos administrativos necessitam de motivação válida, o que não

ocorreu na desclassificação da empresa G8 Armarinhos, tomando trato inválido.

Na mesma seara o Princípio da Segurança Jurídica um princípio fundamental da 

Constituição Federal, e está disposto no artigo 2o da Lei 9.784/00, a segurança jurídica 

deve pautar todas as relações jurídicas, incluindo aquelas realizadas no processo 

licitatório.

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SP;
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Art. 2 -  A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade,', % 
finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 
contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.

José Afonso da Silva preleciona:

“a segurança jurídica é geralmente caracterizada como uma das vigas mestras do Estado 

de Direito. É ela, ao lado da legalidade, um dos subprincípios integradores do próprio 

conceito de Estado de Direito”. (SILVA 1996, P.24)

No mesmo diapasão:

t
“O princípio da segurança jurídica encontra-sé'espraiado em 
todo o ordenamento jurídico, de forma direta, como no caso do 
art. 2°, da Lei n° 9.784/99 -  Lei do Processo Administrativo, que 
consagra o princípio da segurança jurídica como norte condutor 
da administração publica brasileira ou de forma implícita1 
quando no texto constitucional a r t  5°, XXXIX, garante que o 
crime a pena depende da lei prévia em tal sentido”. (LIMA 2008, p. 
104)

Assim o princípio da segurança jurídica assegura a previsibilidade e a confiança 

dos cidadãos nas normas válidas, existentes no sistema jurídico e nos atos da 

administração pública, QUE NO PRESENTE CASO FOI A AUTORIZAÇÃO DE 

ENTREGA POSTERIOR DO ITENS PERSONALIZADOS, A QUAL NÃO FOI 

RESPEITADA.

t

É im portante trazer à tona o Princípio da proporcionalidade, o qual foi 

ferido pelo órgão NA DESLCASSIFICAÇÃO DA EMPRESA G8 ARMARINHOS.

Marçal Justem Filho, ao tratar do princípio da proporcionalidade
ensina:

"O princípio da proporcionalidade restringe o exercício das 
competências públicas, proibindo o excesso. A medida limite é a 
salvaguarda dos interesses públicos e privados em jogo. Incumbe ao

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SP
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Estado adotar a medida menos danosa possível, através \dav 
compatibilização entre os interesses sacrificados e aqueles que s&. 
pretende proteger. Os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor conseqüências 
de severidade incompatível com a irrelevância^ de defeitos. Sob esse 
ângulo, as exigências da lei ou do Edital devem ser interpretadas 
como instrumentais." (lei de licitações e contratos àdministrativos, 
13. ed, p. 76)

G8 ARMARINHOS LTDA

"tem sido obieto de contínua manifestação do Poder Judiciário, 
que reiteradamente reconhece que os vícios irrelevantes devem 
ser desconsiderados e que mesmo vícios inquestionáveis podem 
ser superados quando não produzirem lesão a valores 
prestigiados pelo direito" (Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. 17. ed., São Paulo: Dialética, 2016, p. 
1001).

A desclassificação da empresa G8 Armarinhos, é um ato de improbidade 

administrativa e o agente responsável por ele, caso não aja a sua reçlassificação deve ser 

responsabilizado por tal ato. .r :

Lembrando a este órgão que a empresa G8 Armarinhos, solicitou vista das 

amostras dos outros licitantes e a mesma foi negada. O que leva a indícios de 

irregularidades na entrega das amostras dos outros licitantes, pois bem sabe o órgão que 

comete um ato ilegal ao não disponibilizar as amostras solicitadas, ainda mais em sede de 

recurso.

A Lei 8.429/92, traz em seu bojo os atos de improbidade do agente público, e 

o ato praticado por esta administração que é a desclassificação da empresa G8 Armarinhos 

é um ato eivado de vício, o qual o agente deve anular, para não responder pela sua 

improbidade.

Art. Io O sistema de responsabilização por atos de improbidade, administrativa 
tutelará a probidade na organização do Estado e no exercício de suas;funções, como forma 
de assegurar a integridade do patrimônio público e social, nos termos desta Lei

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SP
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§ Io Consideram-se atos de improbidade administrativa as condutas dolosas^ 
tipificadas nos arts. 9o, 10 e 11 desta Lei, ressalvados tipos previstos em leis especiais

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 
qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda 
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 
entidades referidas no art. Io desta Lei, e notadamente:

i

VTII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para 
celebração de parcerias com entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-los 
indevidamente, acarretando perda patrimonial efetiva; (Redação dada pela Lei n° 
14.230. de 2021).

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios 
da administração pública a ação ou omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, 
de imparcialidade e de legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas:

§ 3o O enquadramento de conduta funcional na categoria de que trata este artigo 
pressupõe a demonstração objetiva da prática de ilegalidade no exercício da função 
pública, com a indicação das normas constitucionais, legais ou infralegais violadas.

§ 4o Os atos de improbidade de que trata este artigo exigem lesividade relevante ao 
bem jurídico tutelado para serem passíveis de sancionamento e independem do 
reconhecimento da produção de danos ao erário e de enriquecimento ilícito dos agentes 
públicos.

Isto posto, não resta a este órgão, para não passar da linha dá licitude para a 

ilicitude, reclassifxcar a empresa G8 Armarinhos.

4. DO PEDIDO

Desta forma após toda a explanação acima requer-se:

O conhecimento das razões do presente RECURSO ADMINISTRATIVO, 

dando-lhe PROVIMENTO, com a conseqüente reclassificação da empresa G8 Armarinhos 

Ltda.

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -S P '
Fone: (16) 3621 - 9604 / (16) 3023 - 0706

E-mail: documentos@g8armarinhos.com.br
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G8 ARMARINHOS LTDA

Nesses termos, pede deferimento.

Ribeirão Preto, 23 de agosto de 2023.

G8 ARMARINHOS LTDA

i

G8 I  ■ Assinado de forma

a r m a r in h o s )  U r m a m n h o s

L T D A : 1 4 2 3 2 T ^ ^ ™ i 53 

2000153 / /  222933-0300'

End: Rua: José Venâncio, 469, Ribeirão Preto -  SP
Fone: (16) 3621 -  9604 / (16) 3023 -  0706

E-mail: documentos@g8armarinhos.com.br


